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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO  

PRESENCIAL Nº 006/2021, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 214-2021  

 

Trata-se de Impugnação ao Edital, apresentada por Conselho 

Regional de Administração de Santa Catarina, autarquia federal, inscrito no CNPJ nº 

76.557.032/0001-54, com sede à Avenida Pref. Osmar Cunha, nº 260, centro, 

Florianópolis-SC, encaminhado via e-mail para o setor de licitações, na data de 16 de 

março de 2021, às 17h14min, proposta em face aos termos do Edital do Pregão Presencial 

nº. 006/2021, conforme segue: 

 

A insurgência da Impugnante é quanto a não exigência de registro 

da(s) empresa(s) licitante(s) junto ao Conselho Regional de Administração, bem como o 

registro, ou visto, de seus atestados de capacidade técnica. 

 

De plano, ao nosso sentir, razão não assiste à Impugnante, 

conforme passamos a discorrer.  

 

Pois, em virtude do objeto licitado, a alegada exigência de 

qualificação técnica implicaria em elevado grau de restrição da competitividade, condição 

essencial para a validade do procedimento licitatório.  

 

Aliás, a administração não pode se descuidar de que um dos 

princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência, entretanto, tal princípio não 

pode ser tomado isoladamente, pois deverá ser interpretado e sopesado conjuntamente 

com outros importantes princípios, tais como a razoabilidade, proporcionalidade e 

eficiência nas contratações.  

 

No presente caso, não há que se falar em ilegalidade ou alegação 

de omissão de exigência de qualificação técnica, mas do dever de cuidado do Poder 

Público em não promover exigências desnecessárias e “comprometedoras ou restritivas 

do caráter competitivo”, primando sempre pela melhor proposta, observado o 

atendimento do Interesse Público.  

 

Ressalte-se ainda, que é dever do licitante conhecer na íntegra as 

disposições do edital de abertura do processo licitatório, pois é o documento que contém 

as diretrizes que norteiam o andamento do processo, respeitadas as disposições legais, 

em especial a Lei de Licitações – (Lei nº. 8.666/93).  
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Ademais, a legislação aplicável não veda o estabelecimento de 

critérios de diferenciação entre os licitantes para os fins de julgamento das propostas 

apresentadas, desde que estas sejam compatíveis com as finalidades públicas 

perseguidas com a contratação. Vejamos o referido art. 3º, § 1º, I da Lei de Licitações 

que estabelece que: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. § 1º É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir 

ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 

nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro 

de 1991; (grifo nosso).  

 

O referido dispositivo não pode ser lido e interpretado de uma 

maneira descontextualizada, no sentido de que não seria admitida na legislação qualquer 

forma de exigência para o cumprimento do objeto, mas sim de forma sistêmica, 

reconhecendo-se a possibilidade do estabelecimento de requisitos capazes de contribuir 

para a fiel execução do serviço ou produto pactuado, sem se descuidar do caráter 

competitivo.  

 

Diante dessa verificação, conclui-se que tal objeção da Impugnante, 

caso inclusa no edital ensejaria afronta ao disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, o art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei n.º 8.666/93.  

 

O Tribunal de Contas da União já se manifestou reiteradamente 

acerca do assunto, determinando que a Administração evite incluir em editais de licitações 

de prestação de serviços condições restritivas da participação de possíveis interessados, 

como expresso no Acórdão 1.841/2011-Plenário: 
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Relatório: [...] Os órgãos da Administração devem se abster de exigir a 

inscrição do licitante e o registro de atestados de capacitação técnica e 

profissional em área incompatível com o objeto da licitação, por falta de 

amparo legal (Peça 9, p. 2, item 5.3). Nesse sentido, é indevida a exigência 

de registro no Conselho Regional de Administração dos atestados de 

capacidade técnica apresentados pelo licitante referente a atividades de 

informática, conforme jurisprudência do TCU (Acórdãos 2.3972007-TCU-

Plenário e 2.095/2005-TCUPlenário). [...] Também não concordamos com 

a manifestação do CRA no sentido de que os serviços objetos da licitação 

em tela, por envolverem atividades de administração e seleção de 

pessoal com locação de mão de obra, se enquadram como atribuições 

específicas do campo do administrador. Na verdade, entende-se que, se 

há algum profissional da licitante que deveria ser registrado no CRA, este 

seria o responsável pelo setor de seleção e recrutamento dos 

funcionários da empresa. No entanto, fazer tal exigência no edital poderia 

ser considerado como ingerência da administração na esfera do próprio 

particular. Diferente seria a situação na qual o ente público decidisse 

contratar uma empresa especializada em recrutar estagiários para 

trabalhar nas dependências do próprio ente, de modo que o objeto do 

ajuste, em função da sua própria natureza, exigiria expertise em 

administração de recursos humanos e em gestão de pessoas, já que a 

futura contratada seria responsável pela seleção dos estagiários. Nesse 

caso, restaria claramente caracterizada a necessidade de que a empresa 

estivesse inscrita na entidade profissional competente e que o 

responsável pela prestação do serviço detivesse as referidas 

competências, que, por sua vez, se enquadrariam no campo de atuação 

do administrador, tornando, assim, plausível a exigência de atestado 

devidamente registrado no CRA. Assim sendo, o raciocínio adotado pelo 

CRA poderia ser aplicável se o objeto da avença requeresse, de maneira 

predominante, a execução de atividades que se enquadram no rol de 

atribuições estabelecidas no art. 2º, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei 4.769/1965. 

[...] Voto: [...] O fato de os serviços licitados pela administração, quaisquer 

que sejam, necessitarem de alguma forma de gestão, de administração 

do pessoal encarregado de realizá-lo, de administração de equipamentos 

e materiais, etc., como por exemplo execução de obras ou de instalação 

de equipamentos, não faz com que necessitem ser registrados nos 

conselhos de administração, sob pena de quaisquer serviços a serem 

licitados necessitarem de tais registros, o que foge, a meu ver, da 

intenção da lei. (grifo nosso).  
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Sobre princípio da competitividade o professor Joel Niebhur,:  

 

É no âmbito do princípio da competitividade que operam em licitação 

pública os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que 

tais princípios oferecem os parâmetros para decidir se determinada 

exigência ou formalidade é compatível ou não com o princípio da 

competitividade. Sobretudo, deve-se atentar ao bom senso, bem como à 

proporção entre as exigências a serem realizadas e o objeto licitado, 

especialmente no momento de se definir as exigências para a habilitação. 

(NIEBUHR, Joel de Menezes. Pregão Presencial e Eletrônico. 5ª Ed. 

Curitiba: Zênite, 2008, página 49). (grifo nosso). 

 

Dessa forma, o entendimento prevalecente é de que não há 

obrigatoriedade de se estabelecer exigências desnecessárias no referido certame, dentre 

elas a exigência de inscrição das empresas no Conselho Regional de Administração – 

CRA-SC, cuja atividade-fim não está relacionada com aquelas atividades típicas de 

administração, previstas no art. 2º da Lei nº 4.769/65 e no art. 3º do Decreto nº 

61.934/67.  

 

Observa-se que tal diretriz, nos moldes já expendidos, é também 

seguida nas manifestações mais recentes do Tribunal de Contas da União e nas decisões 

exaradas pelo Poder Judiciário. Seguindo essa linha de raciocínio, é possível concluir, 

como regra, que não seria pertinente a exigência de registro junto ao Conselho Regional 

de Administração nas licitações para contratação de serviços que envolvam prestação de 

serviços terceirizados, na medida em que a atividade-fim de tais empresas não se 

relaciona diretamente com ações de administração. 

 

Feitas estas considerações, pode se concluir de que não há óbices 

ou omissão, quanto aos termos do edital em questão, vez que a exigência de inscrição 

de qualquer das empresas Licitantes junto ao CRA limita a competição no procedimento 

licitatório, o que não pode ser admitido.  

 

Além disso, repisa-se que a natureza dos serviços prestados não é 

atividade exclusiva de administrador, não sendo sequer necessário, que a empresa tenha 

profissional atuante ou formado na área de administração para participação no certame.  

 

Por fim, nada obsta que o Conselho Regional de Administração, 

utilizando seu poder legalmente estabelecido, se assim entender, notifique a empresa 
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vencedora exigindo que proceda a inscrição no CRA e estabeleça discussão de 

obrigatoriedade diretamente com a empresa. 

 

Ante o exposto, em eminente respeito aos princípios da legalidade, 

da competividade e da eficiência, delibera-se pelo conhecimento da impugnação 

interposta, para no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo o edital do pregão 

presencial nº. 006/2021 sem alterações ou ratificações, uma vez que se encontra em 

consonância com a legislação vigente e demais princípios concernentes ao Direito 

Administrativo. 

 

Modelo, SC, 17 de março de 2021. 

 

 

Cledson Michels 

Pregoeiro 




